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DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA 

DE TRANSPORTES DNI 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

Contrato n° 17.0078 1/2020 

Processo n° 50617.001080/2020-01 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICO DE ENGENHARIA N° 17.00781/2020, QUE FAZEM ENTRE SI O DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES E A EMPRESA JPK ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES — DNIT/ Superintendéncia Regional do DNIT no Estado do Espirito Santo, 

ente autarquico federal vinculado ao Ministério da Infraestrutura, com sede na Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes n° 2340, Bento Ferreira, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n°. 04.892.707/0010-00, neste ato representado pelo SUPERINTENDENTE REGIONAL, ROMEU SCHEIBE NETO, brasileiro, Analista em 

Infraestrutura de Transportes, com domicilio legal na Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, 2340, Bento Ferreira, Vitoria/ES, CEP 29.050-625, Matricula 

DNIT n° 3961-6, inscrito no CPF/MF sob o n° 76. 2, nomeado pela Portaria n° 549, de 29 de novembro de 2018, expedida pelo MINISTRO DE 

ESTADO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIA! VIL, publicada na Segao 2 do DOU, de 30 de novembro de 2018 e, em conformidade com as 
atribuicdes que lhe foram delegadas ex vi do artigo 1° da Portaria n° 305 do Diretor Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, de 

07 de marco de 2007, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa JPK ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

26.830.601/0001-15, sediada na Avenida José Maria Vivacqua dos Santos, 400, Sala 303A, Jardim Camburi, Vitoria/ES, doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo Sr. Emilio Ernesto Kuster Zummach, portador da Carteira de Identidade n° 09-ES, expedida pela SSP/ES e CPF n° 
116 18, tendo em vista o que consta no Processo n° 50617.001080/2020-01 e em observancia as disposigoes da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da 

Lei 20, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, bem como da Instrugio 

Normativa SEGES/MP n° 5, de 25 de maio de 2017 e suas alteragées, ¢ Instrugaéo Normativa vigente no DNIT sobre Processo Administrativo de Apuracao de 

Responsabilidade — PAAR, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregado por Sistema de Registro de Precos n° 0381/20-17, mediante as 

clausulas e condicées a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratagio de servigo de engenharia, para uma area estimada de 3.050m*, compreendendo: PROJETO 

ARQUITETONICO, LEVANTAMENTO ARQUITETONICO, LEVANTAMENTO DE REDES HIDROSSANITARIAS, LEVANTAMENTO DE CARGAS E 
REDES ELETRICAS, PROJETO DE PREVENCAO E COMBATE A INCENDIO, PROJETO DE SPDA (PARA-RAIO) e PLANILHA ORCAMENTARIA, 

bem como deverd a contratada ter como obriga¢o dar entrada no processo junto aos érgdo piiblicos ¢ o respectivo acompanhamento até a retirada do ALVARA 
DEFINITIVO, conforme condigées, quantidades e exigéncias estabelecidas no Termo de Referéncia. 

  

  

  

  

  

  

  

  

    

Item Descricao do Servico OM ear, DE Area da Edificagdo (m2) \Custo Unitario (R$/m?) {Total (R$) + TAX 

1 |PROJETO ARQUITETONICO m2 3.050 5,99 18.269,50 

2 |LEVANTAMENTO ARQUITETONICO m2 3.050 0,90 2.745,00 

6 |LEVANTAMENTO DE REDES HIDROSSANITARIAS m? 3.050 0,70 2.135,00 

8 |LEVANTAMENTO DE CARGAS E REDES ELETRICAS m2 3.050 2,00 6.100,00 

9 IPROJETO DE PREVENCAO E COMBATE A INCENDIO m2 3.050 0,90 2.745,00 

10 |PROJETO DE SPDA (PARA-RAIO) m? 3.050 0,79 2.409,50 

11 |PLANILHA ORGAMENTARIA mm 3.050 1,56 4,758.00 

TOTAL (RS) 39.162,00             

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregdéo e seus anexos, identificado no preambulo acima, e a proposta vencedora, independentemente de 

transcrigao. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA 

2.1. O prazo de vigéncia deste Termo de Contrato ¢ de 12 (doze) meses, a contar da emisséo da Ordem de Servico, podendo ser prorrogado conforme previsto no 

artigo 57 da Lei 8.666/93, 

2.1.1. A vigéncia podera ultrapassar o exercicio financeiro, desde que as despesas referentes 4 contratagdo sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, 
para fins de inscrigao em restos a pagar, conforme Orientagao Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

2,2. A execucao dos servicos sera iniciada com a emissdao da Ordem de Servigo, cujas etapas observarao 0 cronograma apresentado pela contratada. 

2.2.1. O prazo de execucdo sera conforme o cronograma fisico-financeiro apresentado pela contratada na assinatura do contrato, tendo em vista que o prazo de 

contrato depende dos prazos de analises do Corpo de Bombeiros do Estado do Espirito Santo e da Prefeitura Municipal de Vitoria, 

2.3. A prorrogacdo dos prazos de execugdo e vigéncia do contrato sera precedida da correspondente adequagao do cronograma fisico-financeiro, bem como de 
justificativa e autorizacdo da autoridade competente para a celebragao do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — PRECO 

3.1. O valor total da contratagao é de R$ 39,162,00 (trinta e nove mil, cento e sessenta e dois reais) 

3.2. No valor acima estéo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administragao, frete, seguro e outros necessarios ao 

cumprimento integral do objeto da contratacao. 
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3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente
prestados.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na
classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 39252/393018
Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho: 26122003220000001
Elemento de Despesa: 449039
PI: DAF00011
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN
SEGES/MP nº 5/2017, e ainda:
5.1.1 A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações de regularidade para com os encargos previdenciários,
trabalhistas e fiscais;
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.
6.1 As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1.  Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1 O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 As obrigações da Contratante são as estabelecidas no Termo de Referência.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 As obrigações da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, e ainda:
10.1.1 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;
10.1.1.1 Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
10.1.2 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do Contrato, conforme dispõe o art. 71,
Parágrafos 1° e 2°, da Lei n.º 8.666/93.
10.1.3 Apresentar declaração de que garante aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
10.1.4 Apresentar declaração de que cumpre a observância dos preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
10.1.5 Apresentar declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
10.1.6 Deverá observar as cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas disposto na Instrução Normativa nº 6, de 6 de julho de 2018, do Ministério do
Planejamento Orçamento e Gestão.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
12.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO
13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
13.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
13.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
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13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3 Indenizações e multas.
13.5 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão
contratual, sem prejuízo das demais sanções.
13.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS em relação ao
empregados da contrata que efetivamente participaram da execução do contrato poderá dar ensejo à rescisão do contrato, por ato unilateral e escrito, por parte da
CONTRATANTE  e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES
14.1 É vedado à CONTRATADA:
14.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
14.1.2 interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.
15.2 O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.
15.3 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de
referência utilizado na forma do Decreto nº 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.
15.4 O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da
administração pública divulgado por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, ressalvada a
exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, Instrução
Normativa vigente no DNIT sobre Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de
1993.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1 É eleito o Foro da Seção Judiciária da cidade de Vitória/ES - Justiça Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.
 
 

Assinado Eletronicamente
Romeu Scheibe Neto

Superintendente Regional do DNIT/ES
 
 

Assinado Eletronicamente
Emílio Ernesto Kuster Zummach

Representante Legal
JPK ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA

Documento assinado eletronicamente por Emilio Ernesto Kuster Zummach, Usuário Externo, em 24/11/2020, às 10:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Romeu Scheibe Neto, Superintendente Regional no Estado do Espírito Santo, em 24/11/2020, às 12:23, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6961143 e o código CRC D07B9DB0.

Referência: Processo nº 50617.001080/2020-01 SEI nº 6961143
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